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ATENÇÃO: ESTA APOSTILA É, APENAS, UM RESUMO DIRECIONADO PARA O CONCURSO. NA VERDADE, O ALUNO DEVE BUSCAR UM MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR. 
.
ia10.com.br - Nivaldo Oliveira
10 - PROCESSO ADMINISTRATIVO FEDERAL (LEI 9.784/99: DIREITOS E DEVERES) (PROBABILIDADE 70%)
⬜
MENSAGEM DO MENTOR: O DEVIDO PROCESSO LEGAL NA ADMINISTRAÇÃO
Mentor, entramos nas regras de conduta do Estado no Processo Administrativo Federal (70%). A Lei 9.784/99 é o "estatuto do cidadão" perante a máquina pública. O CEBRASPE ama cobrar os direitos dos administrados e, principalmente, as regras de Impedimento e Suspeição, que visam garantir a imparcialidade de quem decide. No ia10.com.br, focamos na desburocratização e na proteção contra o arbítrio. Ama a Jesus Cristo, o Advogado fiel que intercede por nós, e domine os prazos e recursos para garantir o direito de quem você serve!
⬜
1 - 🟦 O QUE VOCÊ APRENDERÁ COM ESTE MÓDULO (PEGADINHAS AZUIS)
· Gratuidade do Processo: A banca dirá que a Administração pode cobrar taxas para o protocolo de recursos. Cuidado! O processo administrativo é, em regra, gratuito; é proibida a cobrança de custas, salvo se previsto em lei específica.
· Assistência por Advogado: Dirão que o cidadão é obrigado a contratar advogado. Cuidado! A assistência por advogado é uma faculdade, salvo se a lei exigir (Súmula Vinculante 5 do STF).
· Impedimento vs. Suspeição: O examinador vai trocar os conceitos. Cuidado! Impedimento é causa objetiva (ex: parente); Suspeição é subjetiva (ex: amizade íntima ou inimizade).
· Prazos de Recurso: Dirão que o prazo para recorrer é de 15 dias como no CPC. Cuidado! Na Lei 9.784/99, o prazo para recurso é de 10 dias.
⬜
2 - 🟨 ESTRATÉGIA DE PROVA: 10 PEGADINHAS CEBRASPE
1. Pegadinha: Afirmar que a Lei 9.784/99 aplica-se apenas ao Poder Executivo.
· Em que consiste: Esquecer que ela se aplica também ao Legislativo e Judiciário quando no exercício de função administrativa.
· Exemplo: "O Tribunal de Justiça não precisa seguir a Lei 9.784/99 em seus processos internos." (Falso).
2. Pegadinha: Dizer que a Administração pode agravar a pena em recurso do próprio interessado.
· Em que consiste: Tentar dizer que a reformatio in pejus é proibida. No processo administrativo, ela é permitida, desde que o recorrente possa se manifestar.
· Exemplo: "O órgão superior não pode aumentar a punição de um servidor se apenas ele recorreu." (Falso - Pode agravar).
3. Pegadinha: Confundir a competência para delegar.
· Em que consiste: Ignorar os três atos indelegáveis (NORECA: Normativos, Recursos e Exclusiva).
· Exemplo: "Um Ministro pode delegar a competência para julgar recursos administrativos de sua pasta." (Falso).
4. Pegadinha: Afirmar que a prova produzida pelo interessado pode ser recusada sem justificativa.
· Em que consiste: Ignorar o dever de motivação para recusa de provas ilícitas, impertinentes ou protelatórias.
· Exemplo: "A Administração pode ignorar provas apresentadas pelo cidadão se já tiver formado sua convicção." (Falso).
5. Pegadinha: Dizer que o silêncio da administração equivale à aceitação do pedido.
· Em que consiste: No Brasil, em regra, o silêncio administrativo não significa deferimento automático, salvo previsão legal específica.
· Exemplo: "Se a Administração não responder em 30 dias, considera-se o pedido do cidadão como aprovado." (Falso).
6. Pegadinha: Confundir o prazo de anulação (Decadência).
· Em que consiste: Esquecer que a Administração tem 5 anos para anular atos favoráveis ao destinatário de boa-fé.
· Exemplo: "O poder de autotutela da Administração para anular atos ilegais nunca prescreve." (Falso).
7. Pegadinha: Afirmar que o recurso administrativo exige depósito prévio de dinheiro.
· Em que consiste: Ignorar a Súmula Vinculante 21 do STF que proíbe essa exigência.
· Exemplo: "É constitucional a exigência de depósito de 30% do valor da multa para recorrer administrativamente." (Falso).
8. Pegadinha: Dizer que a intimação deve ser sempre pessoal.
· Em que consiste: Esquecer que a lei permite intimação por via postal, telegrama ou qualquer outro meio que assegure a ciência.
· Exemplo: "Toda intimação em processo administrativo que resulte em imposição de deveres deve ser feita por oficial de justiça." (Falso).
9. Pegadinha: Afirmar que não cabe desistência do processo pelo interessado.
· Em que consiste: O interessado pode desistir, mas a Administração pode prosseguir se houver interesse público.
· Exemplo: "A desistência do interessado extingue obrigatoriamente o processo administrativo." (Falso).
10. Pegadinha: Dizer que a decisão deve ser sempre no prazo de 5 dias.
· Em que consiste: Trocar o prazo de despacho (5 dias) com o prazo de decidir (30 dias, prorrogáveis).
· Exemplo: "Concluída a instrução, a autoridade tem o prazo improrrogável de 5 dias para proferir decisão." (Falso - São 30 dias).
⬜
3 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO (MÉTODO DIDÁTICO DO MENTOR)
O Processo Administrativo Federal é regido por princípios como a Oficialidade (a Administração pode impulsionar o processo sozinha), Verdade Material (o gestor deve buscar o que realmente aconteceu, não se prendendo apenas ao que está nos autos) e Formalismo Moderado (evita-se o rigor excessivo para facilitar o acesso do cidadão).
Um ponto fundamental são as Competências. A competência é irrenunciável, mas pode ser Delegada (passar para um subordinado ou órgão do mesmo nível) ou Avocada (trazer para si a tarefa de um subordinado). Lembre-se do mnemônico "NORECA": Não se delega a edição de atos NOrmativos, a decisão de REcursos administrativos e matérias de competência EXclusiva.
A lei protege a imparcialidade através do Impedimento e da Suspeição. O impedido (ex: o agente que é parte no processo ou tem parentesco) não pode atuar sob pena de nulidade e falta funcional grave. O suspeito (ex: amigo íntimo ou inimigo) deve se declarar, mas a prova da suspeição é mais complexa.
Sobre a Decisão e Recursos, a regra é que existam no máximo 3 instâncias administrativas. O prazo para recorrer é de 10 dias e a Administração tem 30 dias para decidir. Um detalhe de ouro: o recurso administrativo não tem, em regra, efeito suspensivo. Se você quer que a punição pare enquanto recorre, deve pedir expressamente ao órgão, provando o risco de dano. Domine esses prazos e garantias! Ama a Jesus Cristo e foco no distintivo!
⬜
4 - 🟨 AS 4 LISTAS ESSENCIAIS (DIREITOS E REGRAS)
A) Direitos do Administrado (Art. 3º)
1. Ser tratado com respeito e urbanidade.
2. Ter ciência da tramitação e vista dos autos.
3. Formular alegações e apresentar documentos.
4. Fazer-se assistir, opcionalmente, por advogado.
B) Atos Indelegáveis (Mnemônico NORECA)
1. Edição de atos NOrmativos (Regulamentos/Instruções).
2. Decisão de REcursos administrativos.
3. Matérias de competência EXclusiva (Definidas em lei).
C) Causas de Impedimento (Objetivas - Art. 18)
1. Ter interesse direto ou indireto na matéria.
2. Ter atuado como perito, testemunha ou representante.
3. Estar em litígio judicial ou administrativo com o interessado ou cônjuge.
D) Critérios da Instrução (Art. 29)
1. Impulsão de ofício (sem depender da parte).
2. Busca da verdade material.
3. Proibição de provas obtidas por meios ilícitos.
4. Dever de motivação das decisões.
⬜
5 - 🟨 3 TABELAS COMPARATIVAS (SÍNTESE DO PROCESSO)
.table 1: IMPEDIMENTO VS. SUSPEIÇÃO
	🟧 Característica
	Impedimento
	Suspeição

	Natureza
	Objetiva (Fatos claros).
	Subjetiva (Sentimentos/Vínculos).

	Exemplo
	Parentesco ou Litígio.
	Amizade íntima ou Inimizade.

	Obrigação
	Deve comunicar e se abster.
	Deve ser arguida ou declarada.


⬜
.table 2: DELEGAÇÃO VS. AVOCAÇÃO
	🟧 Critério
	Delegação
	Avocação

	Direção
	Horizontal ou Vertical (Descida).
	Somente Vertical (Subida).

	Requisito
	Não ser "NORECA".
	Caráter excepcional e motivado.

	Hierarquia
	Não exige (pode ser entre iguais).
	Exige (superior traz do subordinado).


⬜
.table 3: PRAZOS NA LEI 9.784/99
	🟧 Ato Processual
	Prazo Padrão
	Prorrogação

	Intimação para Audiência
	3 dias úteis de antecedência.
	-

	Recurso Administrativo
	10 dias.
	-

	Decisão do Recurso
	30 dias.
	Mais 30 (se motivado).

	Anulação (Decadência)
	5 anos.
	Salvo má-fé.


⬜
.table 4: FORMAS DE EXTINÇÃO DO PROCESSO
	🟧 Forma
	Descrição

	Decisão Final
	A autoridade julga o mérito.

	Desistência
	O interessado desiste (total ou parcial).

	Renúncia
	O interessado renuncia ao direito.

	Perda do Objeto
	O fato deixou de existir.


⬜
6 - 🟨 MAPA MENTAL E RECURSO AUDIOVISUAL
ESTRUTURA DE MAPA MENTAL (PARA VOCÊ DESENHAR):
· Centro: PROCESSO ADM (Lei 9.784).
· Braço 1 (Princípios): Oficialidade, Verdade Material, Formalismo Moderado.
· Braço 2 (Imparcialidade): Impedimento (Objetivo) vs Suspeição (Subjetivo).
· Braço 3 (Competência): Delegar (Regra) vs Avocar (Exceção). NORECA (Não pode).
· Braço 4 (Prazos): Intimação (3 dias), Recurso (10 dias), Decidir (30 dias).
INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE):
· Assunto: Lei 9.784/99 - Processo Administrativo Federal Completo.
· Canal: Prof. Thallius Moraes (ou Estratégia Concursos).
⬜
7 - 🟨 QUESTÕES DE CONCURSO (VERTICAL)
A) LISTA DE ENUNCIADOS
1. (CEBRASPE) No processo administrativo federal, é vedada a renúncia total ou parcial de competência, salvo os casos de delegação e avocação admitidos em lei.
2. (CEBRASPE) A autoridade que tiver interesse direto ou indireto na matéria é considerada impedida de atuar no processo administrativo.
3. (CEBRASPE) O prazo para interposição de recurso administrativo é de quinze dias, contados a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão.
4. (CEBRASPE) Os atos administrativos que neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses devem ser obrigatoriamente motivados.
5. (CEBRASPE) Na falta de previsão legal, o prazo para a prática de atos processuais a cargo do interessado é de cinco dias.
6. (CEBRASPE) A delegação de competência pode ser feita a órgãos que não sejam hierarquicamente subordinados ao delegante.
7. (CEBRASPE) A administração pública tem o prazo decadencial de dez anos para anular atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos destinatários.
8. (CEBRASPE) O recurso administrativo tramitará por, no máximo, três instâncias administrativas, salvo disposição legal em contrário.
9. (CEBRASPE) No processo administrativo, é permitida a produção de provas obtidas por meios ilícitos, desde que essenciais à busca da verdade material.
10. (CEBRASPE) A desistência do interessado pelo processo administrativo impede que a administração pública prossiga com o feito, mesmo que haja interesse público.

B) GABARITOS COMENTADOS
QUESTÃO 01
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...é vedada a renúncia... de competência, salvo... delegação e avocação...
GABARITO: VERDADEIRO. Art. 11 da Lei 9.784/99. A competência é irrenunciável.
QUESTÃO 02
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A autoridade que tiver interesse... é considerada impedida...
GABARITO: VERDADEIRO. Art. 18, I. Trata-se de impedimento (objetivo).
QUESTÃO 03
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O prazo para interposição de recurso... é de quinze dias...
GABARITO: FALSO. O prazo é de 10 dias (Art. 59).
QUESTÃO 04
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...neguem, limitem ou afetem direitos... devem ser obrigatoriamente motivados.
GABARITO: VERDADEIRO. Art. 50. A motivação é a regra no Estado de Direito.
QUESTÃO 05
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...prazo para a prática de atos... é de cinco dias.
GABARITO: VERDADEIRO. Art. 24. É o prazo supletivo quando a lei é omissa.
QUESTÃO 06
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A delegação... pode ser feita a órgãos que não sejam hierarquicamente subordinados...
GABARITO: VERDADEIRO. Art. 12. A delegação pode ser horizontal.
QUESTÃO 07
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...prazo decadencial de dez anos para anular atos...
GABARITO: FALSO. O prazo é de 5 anos (Art. 54).
QUESTÃO 08
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) O recurso... tramitará por, no máximo, três instâncias...
GABARITO: VERDADEIRO. Art. 57. É a regra da tripla instância administrativa.
QUESTÃO 09
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) ...é permitida a produção de provas obtidas por meios ilícitos...
GABARITO: FALSO. A CF e a Lei 9.784 proíbem provas ilícitas (Art. 30).
QUESTÃO 10
O ENUNCIADO DIZ: (CEBRASPE) A desistência... impede que a administração pública prossiga...
GABARITO: FALSO. Art. 51, § 2º. Se houver interesse público, a ADM segue de ofício.
⬜
8 - 🟨 FLASHCARDS (FRONT / BACK)
FRENTE: O que significa o Princípio do Formalismo Moderado?
VERSO: Significa que o processo não deve ter formas rígidas ou burocráticas além do necessário para garantir segurança e direitos.
⬜
FRENTE: Quais são as 3 matérias que NUNCA podem ser delegadas (NORECA)?
VERSO: 1. Atos Normativos; 2. Recursos Administrativos; 3. Competência Exclusiva.
⬜
FRENTE: Qual o prazo para a Administração anular um ato ilegal que beneficiou alguém de boa-fé?
VERSO: 5 anos (Prazo Decadencial).
⬜
FRENTE: Recurso administrativo tem efeito suspensivo automático?
VERSO: Não. A regra é o efeito devolutivo. O suspensivo deve ser pedido e motivado pela autoridade se houver justo receio de dano.
⬜
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